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Governadores 
vão entregar 

propostas 
São Paulo — Convencido 

do poder de pressão dos go­
vernadores até a fase de 
votação da Constituinte, o 
governador Orestes Quér-
cia confirmou ontem a pos­
sibilidade de um encontro 
entre seus colegas de ou­
tros estados até as proximi­
dades daquela etapa. Se­
gundo ele, a part "ipação 
dos governadores ja se da­
rá nos próximos dias com a 
entrega ao relator Bernar­
do Cabral de algumas das 
propostas a emendas, que 
têm sido discutidas por te­
lefone. 

Algumas questões que já 
contam com a aprovação 
da maioria dos governado­
res, segundo Quércia, di­
zem respeito ao que classi­
ficam de disparidades que 
precisam ser evitadas, co­
mo a proposta que prevê 
metade do comando aos 
empregados das empresas 
públicas ou a paridade dos 
vencimentos dos poderes 
Executivo, Legislativo e 
Judiciário. Para o governa­
dor de São Paulo a orienta­
ção atual, em que se toma 
como padrão os salários do 
Executivo, ainda é a ideal. 

Os governadores preten­
dem modificar a proposta 
de inelegibilidade de pre­
feitos e governadores. Ain­
da se depender de sua von­
tade, a implantação do par­
lamentarismo nos estados 
— caso seja aprovada pela 
Constituinte — ficará na 
dependência de aprovação 
por parte de 2/3 das assem­
bleias legislativas. 

Também os governado­
res pretendem interferir na 
emenda que limita o poder 
dos estados à simples ade­
quação das respectivas 
constituições à nova Carta 
Constitucional. Quércia 
alega que os estados que­
rem ter o direito de fazer 
suas próprias constitui­
ções. 

Os governadores já tro­
caram ideias por telefone 
sobre a questão do limite 
do número de vereadores 
dos municípios e capitais e 
também de deputados. 
Pessoalmente, Quércia é 
favorável à emenda do PT, 
que elevaria a bancada de 
São Paulo a 120 parlamen­
tares. Não acredita, entre­
tanto, em sua aprovação, 
devendo por isso mesmo in­
sistir na emenda peemede-
bista pela qual o total de 
deputados passaria de 60 
para 80. 

O governador considerou 
grande avanço do governo 
federal a criação do piso 
salarial nacional. Segundo 
ele, esta é uma reivindica­
ção antiga que vai possibi­
litar ao governo melhorar o 
salário mínimo para o tra­
balhador. 

— O salário mínimo se 
manteve achatado porque 
o aumento significava uma 
repercussão muito maior 
na economia em geral. E 
que o salário era base para 
outros reajustes, como a 
Previdência e o aluguel. 
Agora com o piso, o traba­
lhador pode ganhar mais, 
sem que outros setores se­
jam corrigidos — disse. 

Já os pressões sofridas, 
pelo presidente Sarney, 
principalmente por parte 
do PMDB e PFL, Quércia 
classifica como legítimas. 

— Num regime democrá­
tico, governar significa 
também conduzir pressões. 

Prazo para 
emendas vai 
até quarta 

Começa a crescer o mo­
vimento na secretaria da 
Comissão de Sistematiza­
ção, no Anexo II da Câma­
ra dos Deputados, onde es­
tão sendo recebidas as 
emendas de iniciativa po­
pular. Até o momento, 26 
emendas já foram recebi­
das mas somente 24 foram 
aceitas, ou seja, duas delas 
não obedeciam às exigên­
cias do regimento. Uma de­
las prevê o reconhecimento 
da medicina natural e a ou­
tra prevê a criação da dele­
gacia da defesa dos direitos 
humanos. Nenhuma das 
duas emendas conseguiu 
atingir as 30 mil assinatu­
ras necessárias. 

Como as entidades nacio­
nais, cerca de 50, preten­
dem entregar as emendas 
oriundas do movimento po­
pular e sindical — unifica-
damente — amanhã, o mo­
vimento na secretaria da 
comissão ainda é pequeno. 
O prazo para entrega das 
emendas populares se en­
cerra no dia Í3 às 24 horas. 

Para se preencher todos 
os requisitos necessários 
para aceitação das emen­
das, elas devem ser subs­
critas por no minimo 30 mil 
eleitores brasileiros. Ao la­
do de cada assinatura de­
vem estar todos os dados 
do eleitor. Cada emenda 
deverá ser subscrita por 
três entidades devidamen­
te registradas, não haven­
do restrições ao número de 
emendas a serem subscri­
tas pelas entidades. 

A A/C 
C O R R E I O B R A Z I L I E N S E Brasília, segunda-feira, 10 de agosto de 1987 5 

BETH MUNHOZ 

Paranormalidade toma a torre 
Emenda que libera tratamento espiritual teve muitas adesões 

Longas filas se formaram na torre de TV para assinar a emenda 

Sessão plenária não 
motiva constituintes 

A sessão extraordinária 
de ontem da Constituinte 
repetiu o mesmo ritual mo­
nótono das sessões sema­
nais dedicadas ao debate 
constitucional sem deter­
minação prévia do tema, 
esvaziando ainda mais nos 
ensolarados finais de se­
mana. Entre 9h e 12h40, os 
oito oradores que passa­
ram pela tribuna forma ou­
vidos por menos de 20 cons­
tituintes, além dos ta­
quígrafos e seguranças en­
carregados de guardar as 
galerias vazias. 

O deputado Ulysses Gui­
marães chegou às llh30 e 
foi embora às 12h05, mas 
não assumiu a presidência 
da sessão, a cargo do sena­
dor Mário Maia (PDT-AC). 
O "monótono pinga-fogo de 
quatro horas", como estas 
sessões já foram apelida­
das pelo deputado Plínio de 
Arruda Sampaio (PT-SP), 
ontem teve cenas para to­
dos os gostos: da eloquên­
cia do deputado Vilson de 
Souza (PMDB-SC) ao de­
fender o parlamentarismo 
como melhor forma de go­
verno aos devaneios filosó­
ficos de Ivo Lech (PMDB-
RS) quando defendeu a im­
portância de valorização, 
no texto constitucional, da 
vida humana. 

Ivo Lech lembrou que o 
maior seguro por morte em 
acidentes é o pago hoje pe­
las empresas aéreas, no 
valor de 200 salários míni­
mos, para concluir, num 
raciocínio surpreendente: 
"Se o valor da vida é de 200 
salários mínimos, como 
calcular o valor das desa-
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propriações feitas pelo Es­
tado?" 

O pronunciamento de 
Lech foi "abrilhantado" 
pelo aparte do deputado 
Ruy Nedel (PMDB-RS), 
que disse, entre outras pé­
rolas: "Belo é o esplendor 
da verdade, e a vida só será 
bela se ela for verdadeira"'. 

Antes do discurso de Ivo 
Lech, o senador José FOga-
ça (PMDB-RS) fez uma 
análise do momento políti­
co que o Pais atravessa, la­
mentando que as lideran­
ças teoricamente responsá­
veis pela "transição" não 
tenham conseguido sequer 
firmar, no início do Gover­
no, um calendário político. 

Fogaça criticou o presi­
dente José Sarney por 
acreditar que ele se consi­
dera no governo de uma no­
va ordem estabelecida, e 
não um governo de transi­
ção, e denunciou a improvi­
sação política reinante. 
"Não há nenhuma estraté­
gia traçada a não ser a es­
tratégia emergencial, do 
dia-a-dia. E que Deus olhe 
por nós, porque se não 
olhar, o Brasil vai para o 
brejo". 

O deputado Vilson de 
Souza, ao defender o parla­
mentarismo, destacou-se 
pela desenvoltura com que 
falou, de improviso, fazen­
do longas citações de Aris­
tóteles, Spinoza e Maquia­
vel. Vilson de Souza apon­
tou como principal falha do 
presidencialismo a concen­
tração excessiva de pode­
res num homem só, e foi 
contestado pelos deputados 

Virgílio Guimarães (PT-
MG) e Vivaldo Barbosa 
(PDT-RJ), cujos partidos 
defendem o presidencialis­
mo. 

O deputado Fernando 
Gasparian (PMDB-SP) cri­
ticou a cobrança "abusi­
va" de juros, tanto no plano 
interno como externo. "O 
sistema bancário brasilei­
ro hoje é cartorial e oligo-
polista. O Banco Central 
não fiscaliza nada, só tem 
escândalos", disse Gaspa­
rian. 

Ele apontou como avan­
ços conseguidos na subco­
missão do Sistema Finan­
ceiro a extinção da carta 
patente, que na sua opinião 
vai evitar a falta de compe­
tição entre os bancos, e a 
proibição de que o Banco 
Central continue financian­
do as "aventuras financei­
ras do País", já que é o res­
ponsável pelo pagamento 
das poupanças dos peque­
nos ^poupadores em bancos 
particulares que quebram. 
De acordo com o texto do 
projeto, esta poupança pas­
sará a ser paga por um fun­
do de seguro sustentado 
por todo o sistema bancá­
rio. 

O deputado Lysâneas 
Maciel (PDT-RJ), último a 
falar, defendeu a anistia 
dos marinheiros cassados e 
criticou a decisão do presi­
dente José Sarney de anis-
tiar os envolvidos no ape­
drejamento do ônibus pre­
sidencial no Rio de Janeiro. 
"Foi um ato de inequívoca 
demagogia, embora cheio 
de esperteza política", 
classificou Maciel. 

Um artigo na nova Carta 
que garante o exercício e a 
prática da assistência e 
tratamento espiritual, des­
de que realizados gratuita­
mente. Com esta proposta, 
a equipe de produção do 
programa 3a Visão, da Re­
de Bandeirantes, que vai 
ao ar todas as sexta-feiras, 
às 22h20, relatando o traba­
lho de curandeiros, mé­
diuns e paranormais, este­
ve ontem durante todo o dia 
na Torre de TV, com o obje-
tivo de colher assinaturas 
para a Assembleia Nacio­
nal Constituinte. 

Como a feira de artesa­
natos possui grande movi­
mentação, outras emendas 
concorreram em busca de 
assinaturas — a que reivin­
dica verbas da Educação 
somente para o ensino pú­
blico e a dos direitos da 
criança e do adolescente. 
Contudo, era contrastante 
o número de interessados, 
que formavam longas filas 
para participar daquela 
que legaliza a assistência e 
tratamento espiritual. 

Sempre com uma histó­
ria para contar, alguns de 
outras religiões, mas a 
maioria espírita, os assi­
nantes eram unânimes em 
afirmar que existe uma 
forte discriminação por 
Darte de alguns segmentos 

da sociedade, principal­
mente pelo Governo, con­
tra o trabalho dos curan­
deiros, médiuns, benzedei­
ros e paranormais. "A prá­
tica é ilegal, mas a atuação 
dessas pessoas é louvável, 
desde que estas não co­
brem por seus serviços. Te­
nho certeza que a comuni­
dade aprova este procedi­
mento", disse Silvia Maria 
Leite, 30 anos, estudante, 
moradora do Lago Sul. Ela 
é espírita e garante que to­
dos os membros de sua reli­
gião defendem esta propos­
ta, "pois tratam-se de fenó­
menos diferentes, que po­
dem ser explicados pelo 
Espiritismo". 

A economiária Iara Bra­
ga, 57 anos, residente na 
Asa Sul, tem seus motivos 
para defender a legaliza­
ção da assistência e trata­
mento espiritual. "Fui cu­
rada três vezes desta ma­
neira. A primeira vez, foi 
em decorrência de uma fle­
bite na perna d.ireita. O mé­
dico disse que eu iria per­
der minha perna em 15 
dias. Me tratei então com 
Bartolo Damo, de Palmeio, 
Goiás, e hoje não tenho 
mais problemas". 

Para o oficial reformado 
da Aeronáutica, Lauro Pei­
xoto Valença, 62 anos, que 

mora na Asa Sul, "as auto­
ridades não compreendem 
a importância e a profundi­
dade deste tipo de trata­
mento". Espírita há 31 
anos, foi curado de um pro­
blema no sistema nervoso, 
através de um curandeiro.. 

João Bosco de Mambro, 
42 anos, funcionário públi­
co residente na Asa Sul, 
não é espírita e nunca rece­
beu nenhum tipo de assis­
tência espiritual. Entretan­
to, assiste regularmente ao 
programa 3a Visão e imagi­
na "o quanto as pessoas 
que realizam um trabalho 
fora dos parâmetros consi­
derados legais são discri­
minadas e perseguidas". 
Ele acha que "todos têm o 
direito de exercer suas ati-
vidades, desde que não pre­
judiquem ninguém". 

A médium Zenilde Pi­
nheiro de Oliveira, 38 anos, 
residente em Taguatinga, 
disse ter esperanças de que 
os trabalhos relativos à 
mediunidade e ao espiritis­
mo serão reconhecidos na 
Constituinte. "E importan­
te que os cidadãos se inte­
ressem por esse assunto, 
pois todos podem precisar, 
um dia, procurar outros 
meios de tratamento, já 
que nem tudo é explicado 
pela Medicina tradicio­
nal". 

Vanucci defende com a alma 
U m dos mais ferre­

nhos defensores da 
a p r o v a ç ã o da 

emenda que garante o tra­
tamento e a assistência es­
piritual como artigo da no­
va Constituição é o diretor 
do programa 3» Visão, Au­
gusto César Vanucci. 
"Quem nunca teve, em sua 
família, um caso de cura 
através do trabalho de um 
benzedeiro, por exem­
plo?", perguntou. Para ele, 
o mediunismo e a paranor­
malidade "transcendem à 
religião como um todo''. 

A nâo legalidade deste ti­

po de trabalho acaba por 
provocar um certo descon­
forto até mesmo dentro do 
programa. "Desde que este 
começou, temos mostrado 
diversos médiuns, como o 
Edson Queiroz e o Walde-
mar de Leme. Contudo, de­
vido às constantes perse­
guições, que culminam até 
com cadeia, muitos se es­
quivam de aparecer na te­
levisão, temendo represá­
lias". 

Augusto César Vanucci é 
espírita e se considera "um 
dos beneficiados pela assis­
tência espiritual". Contou 

que, quando garoto, sentia 
fortes dores abdominais, 
que foram diagnosticadas 
por apendicite. Alguns dias 
antes de sua operação, um 
médium do Centro que seu 
pai frequentava em Ubera­
ba, Minas Gerais, disse a 
ele que seu filho, Vanucci, 
estava com problemas de 
infiltração pulmonar, não 
sendo necessária, portanto, 
a retirada do apêndice. 
"Meu médico, ao tomar co­
nhecimento, tirou uma cha­
pa de meu pulmão e verifi­
cou que o médium estava 
certo". 

Vasco Alves 

Constituição 
é discutida 
em Vitória 

Vitória — O deputado 
Vasco Alves (PMDB-ES) é 
o coordenador do encontro 
suprapartidário que está 
sendo realizado no Colégio 
do Carmo, em Vitória, com 
representantes de movi­
mentos organizados para 
um estudo sobre o projeto 
da Constituição. No período 
da manhã foram realiza­
das palestras dos deputa­
dos Vasco Alves, Nelson 
Aguiar (PMDB-ES), Ana 
Maria Rattes (PMDB-RJ), 
Rose de Freitas (PMDB-
ES), José Carlos Sabóia 
(PMDB-AM), e Vítor Buaiz 
(PT-ES). Os parlamenta­
res abordaram os temas 
principais das subcomis­
sões onde atuaram, e por 
unanimidade defenderam 
a participação popular na 
elaboração da nova Carta. 

No período da tarde os 
participantes do encontro, 
divididos em 10 grupos de 
estudo, estiveram reunidos 
para analisar os artigos do 
projeto e apresentarem 
suas conclusões. Os temas 
dos grupos são, entre ou­
tros, participação popular 
e garantias individuais, 
parlamentarismo ou presi­
denc ia l i smo , r e f o r m a 
agrária, reforma urbana 
(direito à moradia), trans­
porte coletivo e empresa 
nacional. As conclusões do 
encontro serão apresenta­
das à Assembleia Nacional 
Constituinte. 

No domingo de manhã, o mesmo ritual: debates nao atraem atenção 


